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PARTE I  

CLÁUSULAS JURÍDICAS  

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição de 

serviços para realização da Componente de Apoio à Família e das Atividades de 

Enriquecimento Curricular no 1.º CEB – Ano Letivo 2022/2023 - Processo n.º 19/2022 - CP 

- DLM. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c. O presente Caderno de Encargos;  

d. A proposta adjudicada;  

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua 

redação atual, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 
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Cláusula 4.ª 

Preço Base 

O valor base para efeito do presente procedimento é de 530.000,00€ (Quinhentos e trinta mil 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador 

de serviços as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de garantir a concretização dos serviços identificados na sua proposta; 

b. Obrigação de disponibilizar toda a informação relativa ao conteúdo da prestação de 

serviços; 

c. Obrigação de respeitar toda a legislação e regulamentação aplicável em vigor, ou que 

vier a entrar em vigor. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Local da Prestação de Serviços 

Os serviços objeto do contrato serão prestados nas instalações das escolas EB1 Centro 

Escolar de Santa Maria; EB1 Centro Escolar da Sé; EB1 Campo Redondo; EB1 Beatas; EB1 

Rebordãos; EB1 Augusto Moreno; EB1 Artur Mirandela; EB1 Santa Comba de Rossas; EB1 

Parada; EB1 Izeda, sem prejuízo de atenta a natureza e a exigência de algumas componentes, 

os mesmos poderem vir a ser prestados em outras instalações da entidade adjudicante ou 

outro local por ela indicado. 
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Cláusula 7.ª 

Forma de prestação dos serviços  

Os serviços prestados no âmbito do objeto do presente contrato serão executados conforme 

descrito na Parte II – Cláusulas Técnicas. 

 

Cláusula 8.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Município de Bragança em execução do contrato, às exigências 

legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de 

serviços, nos termos do CCP, na sua redação atual, e demais legislação aplicável. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 9.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

 

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 
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Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1. As condições de pagamento do encargo total da prestação de serviços são fixadas pelo 

adjudicatário na sua proposta de acordo com as regras estabelecidas no programa de 

concurso. 

2. A faturação será mensal em função dos serviços prestados durante o mês a que respeita. 

3. O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura, não podendo a sua 

liquidação efetiva verificar-se depois de decorridos 60 dias úteis, contados da data de 

entrega da fatura. 

4. Os pagamentos serão suspensos e proceder-se-á à sua redução sempre que a prestação 

de serviços não seja executada de acordo com o estabelecido na parte II – Cláusulas 

Técnicas do caderno de encargos. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, cominável com multa calculada da seguinte forma: 

P = V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor 

do contrato do fornecimento dos serviços e A é o número de dias em atraso. 

2. Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
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incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. A entidade adjudicante poderá rescindir total ou parcialmente o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incubem. 

2. A rescisão do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 

3. A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou 
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criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 

 

Cláusula 16.ª 

Suspensão do contrato 

1. Sem prejuízo dos demais fundamentos gerais de suspensão, o Município de Bragança 

pode suspender, total ou parcialmente, a execução do contrato, durante o período de 

aplicação dos regimes misto ou não presencial de funcionamento das atividades letivas e 

formativas. 

2. A suspensão referida no número anterior produz os seus efeitos a contar do dia seguinte 

ao da notificação do cocontratante, salvo se da referida notificação constar data posterior. 

3. A execução integral das prestações que constituem objeto do contrato recomeça logo que 

cesse a causa que determinou a suspensão, devendo o Município notificar por escrito o 

cocontratante para o efeito. 

4. Para efeitos do disposto nos números anteriores, o cocontratante não pode reclamar ou 

exigir qualquer compensação ou indemnização com base na suspensão total ou parcial do 

contrato. 

 

Cláusula 17.ª 

Caução 

1. Para garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos 

termos do Programa do Procedimento, o adjudicatário deve prestar uma caução no valor 

de 5% do preço total contratualizado, com exclusão do IVA. 

2. A resolução do contrato pelo Município de Bragança não impede a execução da caução, 

contanto que para isso haja motivo. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o prestador 

de serviços na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa 

mesma execução, no prazo de 10 dias após a notificação do Município de Bragança para 

esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do 

CCP, na sua redação atual. 

 

Capítulo IV 

Seguros 

Cláusula 18.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade. 

2. O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador 
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de serviços fornecê-la no prazo de cinco dias. 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 19.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

Cláusula 20.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. 

2. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, o contraente público pode operar a cessão da 

posição contratual para o concorrente do presente procedimento pré-contratual, que venha 

a indicar, pela ordem sequencial daquele procedimento, nos termos e ao abrigo do artigo 

318º-A do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 22.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriado. 

 

Cláusula 23.ª 

Prevalência 

1. Farão parte integrante do contrato a outorgar o caderno de encargos, o programa do 

procedimento e a proposta do adjudicatário. 
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2. Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente, o 

caderno de encargos, o programa do procedimento e em último lugar a proposta do 

adjudicatário. 

 

Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

Cláusula 25.ª 

Tratamento de dados pessoais (RGPD) 

1. Sempre que a execução do contrato implique o acesso a dados pessoais, o Município de 

Bragança atua como responsável pelo tratamento, e o adjudicatário atua como 

subcontratante, conforme, as definições previstas no artigo 4.º do Regulamento Geral sobre 

Proteção de Dados (RGPD) – Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 27 de abril de 2016. 

2. O responsável e o subcontratante comprometem-se a cumprir a legislação de proteção de 

dados pessoais em vigor, bem como a que venha a dispor sobre a matéria, nomeadamente 

o RGPD, e a respeitar os direitos dos titulares dos dados, nomeadamente: 

2.1.  O responsável garante que todos os dados pessoais que recolhe e transmite ao 

subcontratante para tratamento foram recolhidos de forma lícita, nos termos da 

legislação em vigor; 

2.2. O responsável compromete-se a que todos os dados pessoais a que tenha acesso, 

relativos aos colaboradores do subcontratante, decorrentes do cumprimento do 

presente contrato serão confidenciais, não serão transmitidos a terceiros e serão 

apagados mal cumpram a sua finalidade, garantindo que o seu tratamento cumpre os 

princípios previstos no artigo 5.º do RGPD; 

2.3. O subcontratante compromete-se: 

a. A realizar apenas os tratamentos de dados pessoais definidos neste contrato ou em 

instruções que o responsável lhe entregue por escrito, no estrito cumprimento do fim 

a que se destinam e na medida do indispensável à execução do mesmo, nos termos 

da legislação aplicável; 

b. A conceder acesso aos dados apenas a colaboradores afetos às tarefas associadas 

ao cumprimento do contrato, comprometendo os colaboradores a quem dê acesso 

aos dados pessoais com o dever de confidencialidade sobre os mesmos; 

c. A assistir o responsável, de forma diligente, na resposta ao exercício de direitos 

pelos titulares dos dados; 

d. A notificar imediatamente o responsável quando tome conhecimento de uma 

violação de dados pessoais; 
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e. A apagar as suas cópias dos dados pessoais assim que termine a prestação de 

serviços a que se refere este contrato, salvo especial disposição legal aplicável que 

disponha sobre especiais prazos legais de conservação; 

f. A não subcontratar o tratamento sem autorização escrita do responsável; 

g. Informar o responsável se considerar que o tratamento que lhe foi solicitado viola a 

legislação de proteção de dados pessoais em vigor; 

h. Facilitar ao responsável a realização de auditorias ou inspeções aos tratamentos 

realizados no âmbito deste contrato. 

2.4. O subcontratante garante ainda a realização dos tratamentos de dados pessoais sob 

condições de segurança que assegurem a sua confidencialidade, integridade e 

disponibilidade. 
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PARTE II  

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

Capítulo I 

Disposições Comuns 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O objeto do contrato consiste na aquisição de serviços para a realização da Componente de 

Apoio à Família (CAF) e para as Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) no 1º CEB – 

Ano Letivo 2022/2023, em cumprimento do art.º 39.º do Decreto-Lei nº 21/2019, de 30 de 

janeiro, e em conformidade com o Decreto-Lei n.º 169/2015, de 24 de agosto, com a Portaria 

n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, e com o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho:  

1. CAF: Assegurar o acompanhamento dos alunos do 1º CEB antes e ou depois das 

componentes do currículo e das atividades de enriquecimento curricular; 

2. AEC: Promover atividades lúdicas, formativas e culturais, de carácter facultativo, que 

incidam, nomeadamente, nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de 

ligação da escola com o meio, de solidariedade e de voluntariado e da dimensão 

europeia da educação. 

 

Capítulo II 

CAF - Componente de Apoio à Família 

Cláusula 2.ª 

Objetivos 

A realização da CAF, no Ano Letivo 2022/2023 e no âmbito do presente procedimento, tem 

como objetivos: 

1. Valorizar as expressões culturais e artísticas, criando oportunidades de experiências 

novas, ricas e diversificadas que contribuam para a formação integral dos alunos; 

2. Construir uma rede interdisciplinar e integrada dos saberes, explorando vertentes 

diversificadas com recurso a canais e linguagens distintas das utilizadas na 

componente curricular; 

3. Ampliar as dimensões do “saber fazer”, do “saber estar” e do “ser”, onde o trabalho 

colaborativo, a resolução de problemas, a autonomia e a criatividade se assumem 

como competências essenciais para a adaptação social e para o sucesso educativo 

dos alunos; 

4. Desenvolver a sociabilidade, fomentando espaços de partilha e o convívio entre pares; 
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5. Contribuir para a melhoria do serviço público prestado pelo município na área da 

educação. 

 

Cláusula 3.ª 

Locais da prestação de serviços 

A CAF decorrerá nas escolas: EB1 Artur Mirandela, EB1 Augusto Moreno, EB1 das Beatas, 

EB1 do Campo Redondo, EB1 do Centro Escolar da Sé, EB1 do Centro Escolar de Santa 

Maria, sem prejuízo de, atenta a natureza e a exigência de algumas componentes, a mesma 

poder vir a decorrer em outras instalações da entidade adjudicante, em espaços da 

comunidade ou outros locais por ela indicados. 

 

Cláusula 4.ª 

Constituição de grupos/turmas 

1. Os grupos/turmas para a CAF serão constituídas, de acordo com as definições constantes 

no Decreto-Lei n.º 169/2015, de 24 de agosto, na Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, 

e no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. 

2. Da auscultação realizada aos encarregados de educação pelos agrupamentos de escolas, 

nos termos do previsto no n.º 6 do art.º 2.º da Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, 

resultaram os seguintes totais estimados de grupos/turmas:  

Agrupamento de 
Escolas 

Escola 
Total de 

grupos/Turmas 
Total estimado 

de alunos  

Abade de Baçal 
EB1 Artur Mirandela 1 25 

EB1Augusto Moreno 3 75 

Emídio Garcia 

EB1 Beatas 2 50 

EB1 Campo Redondo 2 50 

Centro Escolar da Sé 3 75 

Miguel Torga EB1 Centro Escolar de Santa Maria 4 100 

  15 375 

 

3. Sempre que se verificar um número de inscrições que ultrapasse o total estimado de alunos 

constante da tabela do ponto anterior em alguma escola, deverá o prestador de serviços 

assegurar a criação de um grupo/turma adicional, distribuindo o número de alunos 

participantes pelo total de grupos/turmas existentes. 

 

Cláusula 5.ª 

Horário de funcionamento 

O horário de funcionamento é das 8h00 às 09h00, período da manhã, e das 17h00 às 19h00, 

período da tarde, em dias úteis. 
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Cláusula 6.ª 

Número de técnicos e distribuição  

O prestador de serviços deve colocar, em cada escola, os técnicos necessários ao bom 

funcionamento da CAF, em permanência, nos seguintes termos: 

1. Um técnico por grupo/turma, responsável pelo acompanhamento e apoio aos alunos, 

com formação superior numa das áreas referidas no n.º 2 da cláusula 13.ª das 

presentes Cláusulas Técnicas. 

2. Assegurar aos técnicos a cobertura, através de contrato de seguro, dos riscos 

inerentes à prestação dos serviços, nomeadamente seguro de Acidentes de Trabalho, 

com apresentação na Divisão de Educação do Município de Bragança dos documentos 

comprovativos da sua contratualização antes de iniciar as atividades. 

 

Capítulo III 

AEC – Atividades de Enriquecimento Curricular 

Cláusula 7.ª 

Objetivos 

As AEC, oferecidas aos alunos do 1.º CEB e organizadas pelo Município de Bragança em 

articulação com os agrupamentos de escolas, no âmbito do presente procedimento, têm como 

objetivos: 

1. Desenvolver nos alunos, em articulação com os técnicos titulares de grupo/turma, 

competências nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da 

escola com o meio, de solidariedade e de voluntariado e da dimensão europeia da 

educação; 

2. Desenvolver a sociabilidade, fomentando espaços de partilha e o convívio entre pares; 

3. Contribuir para a aquisição de novas aprendizagens e competências e para o reforço 

das relações sociais; 

4. Contribuir para a melhoria do serviço público prestado pelo município na área da 

educação. 

 

Cláusula 8.ª 

Identificação das Atividades de Enriquecimento Curricular 

O Prestador de serviços deve assegurar o desenvolvimento das seguintes atividades: 

1. Para os 1.º e 2.º anos de escolaridade: 

a) Ensino do Inglês; 

b) Ensino da Música; 

c) Corpo em Movimento (atividades físicas, atividades desportivas, expressão dramática,…); 
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d) Aprender Fazendo (artes plásticas, artes visuais, manualidades, atividades artesanais,… 

preferencialmente ligadas ao património cultural imaterial local).  

2. Para os 3.º e 4.º anos de escolaridade: 

a) Ensino da Música; 

b) Corpo em Movimento (atividades físicas, atividades desportivas, expressão dramática,…); 

c) Aprender Fazendo (artes plásticas, artes visuais, manualidades, atividades artesanais,… 

preferencialmente ligadas ao património cultural imaterial local).  

 

Cláusula 9.ª 

Locais da prestação de serviços 

As AEC decorrerão nas escolas: EB1 Artur Mirandela, EB1 Augusto Moreno, EB1 de Izeda, 

EB1 de Parada, EB1 de Santa Comba de Rossas, EB1 das Beatas, EB1 do Campo Redondo, 

EB1 do Centro Escolar da Sé, EB1 de Rebordãos e EB1 do Centro Escolar de Santa Maria, 

sem prejuízo de, atenta a natureza e a exigência de algumas componentes, as mesmas 

poderem vir a decorrer em outras instalações da entidade adjudicante, em espaços da 

comunidade ou outros locais por ela indicados. 

 

Cláusula 10.ª 

Constituição de grupos/turmas 

1. Os grupos/turmas para as AEC serão constituídos de acordo com as definições constantes 

no Decreto-Lei n.º 169/2015, de 24 de agosto, na Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, 

e no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho.  

2. Os totais estimados de grupos/turmas e de alunos são os constantes do quadro seguinte: 

Agrupamento 
de Escolas 

Escola Localidade 

Total de grupos/turmas 
por ano de escolaridade 

Total de 
alunos 

estimado 1.º 2.º 3.º 4.º Σ 

Abade de Baçal 

EB1 de Izeda Izeda 1 1 12 

EB1 de Parada Parada 1 1 7 

EB1 de Santa Comba 
Rossas 

Santa Comba 
Rossas 

1 1 12 

EB1 Augusto Moreno Bragança 2 3 3 2 10 219 

EB1 Artur Mirandela Bragança 1 1 2 21 

 15 271 

Emídio Garcia 

EB1 do Centro Escolar 
da Sé 

Bragança 3 3 3 2 11 262 

EB1 das Beatas Bragança 1 1 1 1 4 86 

EB1 do Campo Redondo Bragança 1 1 1 1 4 78 

EB1 de Rebordãos Rebordãos 1 1 2 22 

 21 448 

Miguel Torga 
EB1 do Centro Escolar 
de Santa Maria 

Bragança 3 3 2 3 11 156 

  47 875 
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Cláusula 11.ª 

Horários e duração das atividades 

1. A constituição dos horários para as diferentes AEC será elaborada pelo Município de 

Bragança em articulação com os agrupamentos de escolas.  

2. A duração das diferentes atividades é a constante do quadro seguinte: 

ATIVIDADE 

1.º e 2.º anos 3.º e 4.º anos Total 
Semanal 

(h) 
Duração 

semanal (h) 
Total 
(h) 

Duração 
semanal (h) 

Total 
(h) 

Ensino do Inglês 1 26 ------- ------- 26 

Ensino da Música 1 26 1 21 47 

Corpo em Movimento 2 52 2 42 94 

Aprender Fazendo 1 26 2 42 68 

 

Cláusula 12.ª 

Horário de funcionamento 

O horário de funcionamento das AEC é flexível, sem prejuízo da normal duração semanal e 

diária das atividades curriculares. 

 

Cláusula 13.ª 

Número de técnicos, distribuição e formação 

1. Tendo por base o número de grupos/turmas existentes nas escolas do 1.º CEB, o prestador 

de serviços deverá colocar os técnicos na quantidade estimada do quadro seguinte: 

Atividade N.º Horas N.º Técnicos 

Ensino do Inglês 26 5 

Ensino da Música 47 7 

Corpo em Movimento 94 13 

Aprender Fazendo 68 10 

 

2. Os técnicos a colocar deverão possuir formação superior adequada ao desenvolvimento das 

atividades programadas e ao escalão etário do público-alvo nos seguintes termos: 

a) Ensino do Inglês: Licenciatura em Línguas Estrangeiras: Inglês e Espanhol; 

Línguas para Relações Internacionais; Línguas, Literaturas e Culturas – Inglês; 

Línguas e Literaturas Modernas – Variante de Estudos Portugueses e Ingleses; 

Línguas Modernas; 

b) Ensino da Música: Licenciatura em Música, variante de formação musical; 

Educação Musical; Ciências Musicais; Estudos Musicais Aplicados; Música na 

Comunidade; 
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c) Corpo em Movimento: Licenciatura em Desporto; Ciências do Desporto; Gestão do 

Desporto; Educação Física e Desporto; Desporto e Atividade Física; Desporto e 

Bem Estar; Dança; Teatro e Artes Performativas; Artes Dramáticas; 

d) Aprender Fazendo: Licenciatura em Educação Básica; Animação e Produção 

Artística; Animação Sociocultural; Animação Socioeducativa; Artes Plásticas; Artes 

Visuais; Artes Plásticas e Multimédia. 

 

Capítulo IV 

Gestão Operacional das Atividades 

Cláusula 14.ª 

Colocação dos técnicos 

1. Colocar um técnico com formação superior e experiência na coordenação de projetos que 

envolvam crianças e jovens para coordenação de toda a equipa de técnicos afetos à CAF e 

às AEC. 

2. Com uma antecedência mínima de 5 (cinco) dias em relação à data de início da CAF e das 

AEC, o adjudicatário deve enviar à Divisão de Educação do Município de Bragança, por 

correio eletrónico, a lista de afetação dos técnicos, bem como todos os elementos 

biográficos a eles relativos, que incluam:  

a) Curriculum Vitae, do qual deve constar a identificação pessoal, habilitações 

literárias e profissionais, formação profissional e quaisquer outros elementos 

relevantes;  

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da experiência de 

trabalho com crianças e jovens.  

3. Sempre que se verifiquem alterações aos registos biográficos dos técnicos, o adjudicatário 

deverá comunicá-las imediatamente ao Município de Bragança.  

4. O adjudicatário fica obrigado, no prazo máximo de cinco dias, a proceder, em articulação 

com o Município, à substituição dos técnicos, sempre que, de modo comprovado, se 

verifique a sua inadaptação ou incapacidade para desenvolver a sua atividade de forma 

adequada, quer sob o ponto de vista pedagógico quer no âmbito da relação pedagógica ou 

do sistema de inter-relações.  

 

Cláusula 15.ª 

Remunerações dos técnicos 

O adjudicatário fica obrigado a cumprir com o valor das remunerações dos técnicos nos termos 

seguintes: 

1. A posição remuneratória de referência para os técnicos que venham a exercer funções 

a tempo integral (35 horas semanais) será a correspondente à 2.ª posição 



 

MUNICIPIO DE BRAGANÇA 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

Divisão de Educação I Serviço de Educação  Pág. 17 de 19 

remuneratória da categoria de técnico superior (1.215,93€), nos termos do n.º 7 do 

artigo 38.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

2. Para os técnicos que venham a exercer funções a tempo parcial, nos termos admitidos 

pelo n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 212/2009, de 3 de setembro, na redação 

dada pelo Decreto-Lei n.º 169/2015, de 24 de agosto, a posição remuneratória de 

referência será a que resultar do valor da hora normal de trabalho, calculada nos 

termos do n.º 1 do artigo 155.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, por referência à posição remuneratória indicada no número anterior. 

3. Assegurar o pagamento aos técnicos de duas horas de reunião mensais; 

4. Assegurar o pagamento aos técnicos até ao dia 10 do mês seguinte ao da prestação 

de serviços realizada; 

5. Contemplar um subsídio de transporte para as escolas com uma distância superior a 

20 Kms da sede do Agrupamento de Escolas ao valor de 0,36€ o quilómetro.  

 

Cláusula 16.ª 

Assiduidade e substituição dos técnicos 

1. Em caso de falta ou impedimento pontual de um técnico, o adjudicatário terá de assegurar a 

sua substituição.  

2. Em caso de interrupção definitiva da atividade por parte de um técnico, o adjudicatário terá 

de assegurar a sua substituição por outro, com o mesmo perfil.  

3. Na situação referida no número anterior, o adjudicatário fica obrigado a informar, de 

imediato e por escrito, o Município de Bragança, bem como a proceder à entrega do 

respetivo certificado de habilitações do técnico.  

4. O adjudicatário deverá preencher um Mapa Mensal de Assiduidade, até ao dia 08 do mês 

seguinte ao mês de desenvolvimento das atividades a que respeita, para confirmação pela 

Divisão de Educação do Município de Bragança.  

 

Cláusula 17.ª 

Recursos materiais 

1. É da responsabilidade do adjudicatário disponibilizar aos alunos e técnicos todo o tipo de 

manuais, documentos e materiais que sirvam de suporte ao desenvolvimento das 

atividades. 

2. Para o desenvolvimento da atividade “Corpo em Movimento” o adjudicatário deve fornecer 

um “kit mínimo” de material de apoio composto por: 
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Material Quantidade 

Bases 52 

Bastões 104 

Junções 104 

Cones c/Orifícios 26 

Bases retangulares 52 

Conjunto de bases sinalizadoras 13 

Bolas de Ginástica 1, 2 e 3 130 

Cordas (2,5m) 130 

Arcos 156 

Conjuntos de testemunhos 40 

Coletes 130 

Bomba de encher bolas 13 

Bola de futebol 26 

Bola de andebol (iniciação) 26 

Bola de basquetebol 26 

Bola de voleibol (iniciação) 26 

Bolas de espuma 130 

 

3. O material/equipamento a fornecer terá de ser novo e, no final do ano letivo, entregue ao 

Município de Bragança. 

 

Cláusula 18.ª 

Orientações programáticas e supervisão pedagógica 

1. As orientações programáticas e referentes a material didático, divulgadas no site da Direção 

Geral de Educação, acessíveis a partir de https://www.dge.mec.pt/aec-atividades-de-

enriquecimento-curricular, deverão ser obrigatoriamente cumpridas pelos técnicos nas áreas 

aplicáveis. 

2. A supervisão pedagógica e acompanhamento da execução da CAF e AEC no 1.º CEB é 

competência dos agrupamentos de escolas.  

3. A contratação do serviço inclui a participação dos técnicos em reuniões de avaliação e 

outras convocadas pelas direções dos agrupamentos de escolas, assim como a articulação 

com os professores titulares dos grupos/turmas.  

4. O adjudicatário fica obrigado a entregar, quer ao Município de Bragança quer aos 

Agrupamentos de Escolas, uma planificação anual das atividades de carácter modular e em 

articulação entre elas. 
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Cláusula 19.ª 

Formação, avaliação e monitorização das atividades 

1. O adjudicatário é responsável pela qualidade das atividades.  

2. O adjudicatário assegurará todos os meios indispensáveis à execução de um plano de 

formação contínua e de acompanhamento das atividades, ao longo do ano letivo 2022/2023, 

devendo indicar o mesmo na proposta.  

3. O adjudicatário deverá realizar uma reunião por período letivo, com o Município de 

Bragança, os Agrupamentos de Escolas e as Associações de Pais e Encarregados de 

Educação. 

4. O adjudicatário fica, ainda, obrigado a entregar ao Município de Bragança, no final do ano 

letivo 2022/2023, um relatório de avaliação das atividades, que incidirá sobre os seguintes 

itens:  

a. Taxa de frequência/assiduidade por parte dos alunos;  

b. Grau de satisfação dos alunos e dos professores;  

c. Apreciação das condições logísticas de funcionamento;  

d. Apreciação da supervisão e articulação pedagógica;  

e. Constrangimentos e Recomendações.  


		2022-09-15T22:01:46+0100
	Bragança, Portugal
	HERNÂNI DINIS VENÂNCIO DIAS
	Aprovo documento




